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Apresentação da 3ª edição


			A necessidade de lançar-se uma terceira edição do livro “Fundamentos da perícia psicológica” tem sua justificativa em dois fenômenos crescentes: a demanda de perícias psicológicas e o desenvolvimento teórico, metodológico e ético dessa área de especialização profissional em nosso país. 


			Nos últimos anos tem-se observado o lançamento sistemático de publicações sobre o tema, com o desenvolvimento de teses e dissertações que têm ajudado a definir com mais precisão o escopo da perícia psicológica. Nesse sentido, o Conselho Federal de Psicologia tem se mostrado mais atuante, emitindo resoluções que delimitam e reconhecem as atividades dos psicólogos que atuam em avaliações psicológicas no âmbito legal.


			A presente revisão da obra tem o objetivo de atualização, acompanhando o desenvolvimento metodológico e ético das perícias psicológicas no Brasil, de forma a manter o compromisso original de orientação prática para o exercício profissional. A necessidade de aprofundar diversos temas e de discutir a própria identidade do psicólogo forense fez com que se modificasse a estrutura original do livro. Retirou-se a parte II das edições anteriores, na qual se discorria sobre temas específicos da perícia psicológica, para focar e aprofundar temas considerados de fundamentação geral, como o da entrevista investigativa, que vem tendo seu espaço reconhecido dentro das atividades desenvolvidas pelos profissionais especializados. A nova estrutura da obra também pretende servir como ponto de partida para futuras publicações que terão o papel de desenvolver as especificidades dos diferentes tipos de pericias psicológicas — da área cível, criminal ou do trabalho. 


	








		Apresentação da 2ª edição


			A necessidade de publicar a segunda edição do livro “Fundamentos da perícia psicológica” vem demonstrar que o mesmo tem atendido às demandas referentes à área da avaliação psicológica forense em nosso país. Apesar do número de publicações que já surgiram desde seu lançamento, o livro tem mantido seu espaço de contribuição para a formação dos psicólogos que se interessam por esta área de conhecimento. Este motivo fez com que se optasse em não alterar sua estrutura nesta nova edição, mas apenas atualizar aspectos relacionados à legislação que foi modificada desde o seu lançamento. O capítulo que apresentou maiores mudanças foi aquele que trata dos aspectos práticos relacionados ao Novo Código de Ética Profissional dos Psicólogos, modificado em 2005. Também se atualizaram aspectos relacionados ao Manual de elaboração de documentos do Conselho Federal de Psicologia, em relação à elaboração de laudos e pareceres. Com estas mudanças espera-se que o livro continue a se manter como uma obra útil a todos os psicólogos que estiverem se iniciando na área da avaliação forense.


			A perícia psicológica forense é uma atividade que tem crescido significativamente nos últimos anos. Porém, obser­va-se uma defasagem entre o desenvolvimento da demanda e a produção de livros técnicos que auxiliem os profissionais, ainda iniciantes, na sua qualificação para a tarefa. Apenas nos últimos anos tem-se observado o lançamento mais sistemático de publicações sobre a matéria que, considerando-se as dimensões do Brasil e o número de profissionais que trabalham na área da perícia psicológica forense, é, ainda, incipiente.


			Este livro vem com o objetivo de diminuir esse vazio, contribuindo para a formação dos profissionais psicólogos que estão se iniciando nessa área. A proposta, aqui, não é a de um manual que possa dar conta de todos os temas envolvidos nessa tarefa, mas de servir como orientação prática para o exercício profissional, quanto à técnica e à ética, da perícia psicológica. Sua estrutura foi montada a partir da experiência de mais de 20 anos na qualidade de docente, em cursos de graduação e pós-graduação, e pela experiência da autora na função de perita na área criminal e cível.


			Os leitores encontrarão um texto repleto de referências estrangeiras decorrentes da escassez de estudos nacionais, mas com a preocupação de adaptá-las à realidade brasileira. Todos os capítulos foram montados com a expectativa de trazer fundamentações teóricas que justificassem a técni­ca e, ao mesmo tempo, oferecessem um panorama atual do que se tem mais utilizado nessa área em outros países, de modo a estimular os leitores a darem continuidade a sua formação.


			Enfim, a presente obra representa a síntese atual de um percurso profissional, compartilhado com alunos, colegas, profissionais de outras áreas do conhecimento e periciados. Não tem a pretensão de constituir-se em um conhecimento revestido de certeza ou verdade, mas de servir como ponto de partida para a discussão do exercício de uma atividade profissional que tem crescido cada vez mais em importância e repercussão social.


			 


			









Apresentação da 1ª edição


			A perícia psicológica forense é uma atividade que tem crescido significativamente nos últimos anos. Porém, observa-se uma defasagem entre o desenvolvimento da demanda e a produção de livros técnicos que auxiliem os profissionais, ainda iniciantes, em sua qualificação para a tarefa. Apenas nos últimos dois ou três anos tem-se observado o lançamento mais sistemático de publicações sobre a matéria que, considerando-se as dimensões do Brasil e o número de profissionais que trabalham na área da perícia psicológica forense é, ainda, incipiente.


			Este livro vem com o objetivo de diminuir esse vazio, contribuindo para a formação dos profissionais psicólogos que estão se iniciando nessa área. A proposta, aqui, não é a de um manual que possa dar conta de todos os temas envolvidos nessa tarefa, mas de servir como orientação prática para o exercício profissional, quanto à técnica e à ética, da perícia psicológica. Sua estrutura foi montada a partir da experiência de mais de 20 anos na qualidade de docente, em cursos de graduação e pós-graduação, e pela experiência da autora na função de perita na área criminal e cível.


			Os leitores encontrarão um texto repleto de referências estrangeiras decorrentes da escassez de estudos nacionais, mas com a preocupação de adaptá-las à realidade brasileira. Todos os capítulos foram montados com a expectativa de incluir fundamentações teóricas que justificassem a técnica e, ao mesmo tempo, oferecessem um panorama atual do que se tem mais utilizado nessa área em outros países, de modo a estimular os leitores a darem continuidade a sua formação.


			Enfim, a presente obra representa a síntese atual de um percurso profissional, compartilhado com alunos, colegas, profissionais de outras áreas do conhecimento e periciados. Não tem a pretensão de constituir-se em um conhecimento revestido de certeza ou verdade, mas de servir como ponto de partida para a discussão do exercício de uma atividade profissional que tem crescido cada vez mais em importância e repercussão social.


		








	Introdução


			Psicologia e Direito... Uma relação possível?


			Psicologia e Direito, mesmo constituindo-se em disciplinas distintas, possuem, como ponto de intersecção, o interesse pelo comportamento humano. Para Carson e Bull (1995), ambas procuram compreender, predizer e controlar a conduta humana, influenciando-se mutuamente enquanto ciências aplicadas. 


			Riveros (1995) salienta que, embora as duas possuam o mesmo objeto material, diferem quanto ao seu objeto formal – o Direito é voltado ao mundo do dever ser e a psicologia ao mundo do ser. Assim, conforme Garrido (1994), a noção de compreensão e controle da conduta humana difere substancialmente quando utilizada por um psicólogo e quando utilizada por um legislador. Enquanto o primeiro tem seu ponto de análise nos processos que governam a natureza humana, o segundo supõe essas regularidades e legisla em função do que considera certo ou errado para a convivência humana. 


			Essas diferenças, que a princípio parecem criar uma ruptura epistemológica entre as duas ciências, já foram explicadas de maneiras distintas. Enquanto autores, entre os quais Howard (apud Kirby 1978) e Ellison e Buckhout (1981), procuravam salientar os pontos de confluência entre as duas áreas de conhecimento, outros, por exemplo, King (1984), buscavam enfatizar as diferenças, negando quase de modo absoluto possíveis relações entre as disciplinas - chegando a afirmar que o mundo das leis científicas da conduta nada teria em comum com a aplicação concreta, circunstancial e individual da lei positiva. 


			Atualmente, autores da área da Psicologia Social têm demonstrado que o argumento da incompatibilidade entre Psicologia e Direito não resiste a uma discussão teórica mais profunda. Questões sobre “quem determina a quem?”, como se existissem mundos de naturezas distintas, nos levam a perguntar sobre as relações de poder e influência entre as ciências sociais e as superestruturas sociais existentes. Para Garrido (1994), se partirmos em busca de uma relação de causalidade poderemos chegar a uma rua sem saída, pois, se a Psicologia influencia a Lei, esta também exerce determinismos sobre o ser (objeto de estudo da psicologia) e sobre o fazer dos próprios psicólogos.


			Sobral (1995) sintetiza de forma clara essa questão dizendo que o mundo legal não deve ser visto, apenas, em seu plano prescritivo-normativo, como elemento exógeno imposto à natureza humana, mas, antes, como o próprio magma cultural de onde emerge o indivíduo, tendo um papel na formação de sua natureza. Assim, conclui que os planos do ser e o do dever ser se justapõem e se entrelaçam de maneira inextricável, em que um não pode ser compreendido sem o outro. Não poderíamos entender o mundo da lei sem o recurso de todos os modelos psicológicos que, de maneira mais ou menos explícita, o inspiraram. E, muito menos, poderíamos compreender o comportamento humano (individual, grupal, organizacional) sem intuir como a lei transpassa nossas fronteiras interiores, sem entender como o direito positivo, as tradições e os costumes chegam a constituir o nosso próprio self, nossa identidade, nosso ser social.


			Dentro da relação existente entre esses dois campos de saber é que surge a Psicologia Forense. Para Blackburn (2006), essa área de conhecimento e prática tem tido dificuldades em sua delimitação conceitual, pois o termo estaria sendo utilizado de uma forma muito abrangente, envolvendo uma vasta gama de questões relacionadas à intersecção entre psicologia e direito. Muitas pessoas usariam o termo “forense” a tudo que se relacionasse com o direito, de forma distinta ao uso aplicado pelos juristas, perdendo em sua especificidade e sua clareza conceitual. O autor, através de conceitos propostos por Haney (1980), discrimina as diferentes aplicações da psicologia no campo do direito, distinguindo entre: psicologia no direito, psicologia e direito e psicologia do direito. As duas últimas estariam mais relacionadas a aspectos epistemológicos e de relação entre as duas áreas de conhecimento. A designação psicologia e direito refere-se aos estudos de aspectos psicológicos do sistema legal, geralmente realizados mediante pesquisas psicolegais e criminológicas; a psicologia do direito refere-se a questões mais amplas e abstratas, por exemplo, a investigação das atitudes do público em relação à punição, à socialização de crianças em relação à norma jurídica. Na expressão psicologia no direito é que vamos encontrar o conceito mais restrito de Psicologia Forense – caracterizado pela contribuição direta dos psicólogos, na condição de auxiliares da justiça, para a tomada de decisão judicial. Essa contribuição pode se fazer através de testemunhos periciais no tribunal ou, de maneira mais frequente, através da apresentação de resultados decorrentes de estudos psicológicos periciais. Para Blackburn (2006, p.32) a “Psicologia Forense ganha mais sentido quando é entendida como uma prestação direta de informação psicológica para ser usada pelo direito, isto é, na acepção de psicologia no direito”. O autor defende que este seja o único uso do termo, porque permitiria especificar sua função ou finalidade – responder a uma questão legal específica. A Psicologia Forense distingue-se de outras disciplinas pelo contexto de aplicação e pelas competências profissionais que exige. Nesse sentido, ela se refere sempre à construção de provas aplicadas a um caso concreto e específico. 


			Finalizando com a contribuição de Urra (2002) podemos definir a Psicologia Forense como aquela que utiliza todas as áreas de saber da psicologia para fazer frente aos questionamentos formulados pela Justiça, cooperando, a todo o momento, com a administração da mesma, atuando no Foro (Tribunal), qualificando o exercício do Direito, sendo seus limites estabelecidos pelos requerimentos da lei e pelo vasto campo de conhecimento da Psicologia.


			Quem é o Psicólogo Forense? 


			A Psicologia Forense está ligada à função de julgar do magistrado, quando o psicólogo coloca seus conhecimentos à disposição do mesmo, assessorando-o em aspectos relevantes para determinadas ações judiciais, trazendo aos autos a realidade psicológica dos agentes envolvidos que, sem a sua atuação, jamais chegaria ao conhecimento do julgador (Ribeiro, 1998).


			Packer e Grisso (2011), ao discutirem a identidade do psicólogo forense, distinguem aqueles que, em determinados momentos de sua atividade profissional, como psicólogos pesquisadores, clínicos, comunitários ou escolares, são chamados para contribuir para esclarecer algum caso no tribunal, daqueles que têm, na própria essência do seu trabalho, a função primária de contribuir para com os agentes do sistema legal. Para os autores, o psicólogo forense seria aquele que teria não somente o conhecimento sobre as leis e o sistema legal, mas, principalmente, a competência em compreender a doutrina jurídica que fundamenta e dá a relevância ao pedido da avaliação psicológica.


			Essa distinção entre os profissionais que eventualmente prestam depoimentos ao juiz daqueles que têm como foco de trabalho o levantamento de informações de relevância legal foi também referendada na última orientação da APA (American Psychological Association, 2011). Nesse documento fica explicitado que a prática do psicólogo forense pode estar ligada a qualquer subárea do conhecimento psicológico (clínica, desenvolvimento, social, etc.). A especificação como forense diz respeito ao uso do conhecimento científico, técnico ou especializado da psicologia para a matéria legal.


			O psicólogo que for atuar nesse marco teórico deve possuir conhecimentos não apenas da área psicológica que está investigando, mas, também, do sistema jurídico em que vai operar. Deve conhecer as jurisdições e instâncias com as quais se relaciona, a legislação vigente relacionada ao seu objeto de estudo e as normas estabelecidas quanto à sua atividade. Deve, também, familiarizar-se com a terminologia da área jurídica, pois será constantemente interrogado sob o ponto de vista legal, o que poderá acarretar inúmeras dificuldades na “tradução” dos questionamentos jurídicos e, consequentemente, na definição dos objetivos de seu trabalho (Lösel, 1992).


			Garrido (1994) descreve os tipos de ajuda que geralmente são solicitados ao psicólogo forense em três grandes áreas. Primeiro, cita a ajuda no esclarecimento dos fatos sobre os quais a lei será aplicada. Esse trabalho centra-se, basicamente, em procedimentos periciais que visam a avaliar a veracidade e a validade das provas apresentadas (avaliação de testemunhos) e, provados os fatos, avaliar a capacidade de responsabilidade dos agentes envolvidos. Também a ajuda é solicitada para encontrar o melhor modo de proceder na busca dos fatos, como no caso de procedimentos de interrogatórios. Por fim, cita os casos de predição de conduta que podem ocorrer nas mais diversas áreas do Direito — para definir saídas da prisão, custódia e definição de horário da visita de filhos, medidas socioeducativas para adolescentes, entre outros.


			Em todos esses casos, o trabalho do psicólogo tem sido feito mediante avaliações psicológicas que têm como fim a coleta de dados, o exame e a apresentação de evidências aos propósitos judiciais. A realização dessas avaliações psicológicas parte de conhecimentos básicos da psicologia, mas, também, necessita que se faça uma adaptação desses conhecimentos junto às normas legais. Para Grisso (1986), é fundamental à Psicologia Forense estabelecer modelos conceituais diferenciados dos utilizados na área clínica para que possam produzir conhecimento relevante do ponto de vista legal.


			Ainda que as avaliações forenses possam ocorrer em uma ampla área do conhecimento, Packer e Grisso (2011) buscaram discriminar aqueles conhecimentos e habilidades profissionais que cruzariam todos os tipos de avaliações e que seriam relativamente únicos quanto ao tipo de trabalho realizado, dando a característica de especialidade em Psicologia Forense. Muitas dessas características surgem porque o psicólogo trabalharia em um sistema que não pode ser caracterizado exatamente como psicológico e, muito menos, clínico, que possui funções e propósitos diferentes daqueles para os quais os psicólogos foram treinados. As competências descritas são:


			1) Habilidade em encontrar, ler e analisar determinantes legais (estatutos, leis, decretos, etc) que teriam relação com o pedido de avaliação que lhe foi encaminhado. 


			2) Capacidade na tradução dos pontos de interesse dos agentes jurídicos em relação às teorias, construtos e comportamentos que podem ser observados pelos psicólogos e que teriam relevância legal para a questão jurídica em discussão. Aqui deve ser salientada, também, a capacidade em discriminar o que pode do que não pode ser deduzido para a questão legal, informando às autoridades sobre o limite da ciência psicológica.


			3) Capacidade para compreender o sistema legal para o qual está prestando seu serviço, para poder ajustar os seus achados e o modo de comunicá-los em relação ao contexto de trabalho (hospital psiquiátrico forense, prisões, varas de família, juizados de infância e juventude, etc.).


			4) Competência em métodos de avaliação da saúde mental no contexto forense, que se apresentam distintos da clínica e que serão foco de atenção no decorrer do presente livro.


			5) Conhecimento das características especiais das populações para as quais são solicitadas as avaliações forenses. De acordo com determinados contextos forenses, grupos podem se diferenciar quanto às características de personalidade ou manifestações clínicas, tanto em função das características prévias comuns dos próprios sujeitos avaliados quanto em decorrência dos efeitos do contexto legal em que se encontram inseridos, por exemplo, no caso dos efeitos da institucionalização em adultos nas prisões ou em adolescentes infratores com medida de internação.


			6) Capacidade para traduzir dados psicológicos em evidências legais, respeitando os limites legais e éticos de fazê-lo. 


			7) Conhecer os limites éticos de sua ação profissional, produzidos por e relacionados à demanda legal. Apesar do psicólogo forense não estabelecer uma relação típica de cuidado que caracteriza a abordagem clínica, tem a obrigação de minimizar riscos ao examinado e de honrar todos os seus direitos legais.


			No Brasil, apesar dos psicólogos já virem exercendo atividades típicas da Psicologia Forense, através de perícias psicológicas na área criminal e cível, desde a regulamentação de sua profissão, foi apenas no ano 2000 que essa atividade foi reconhecida como especialidade. Nesse ano, através da Resolução 014/2000, justificando a emergência de áreas específicas do conhecimento para atuação do profissional em Psicologia, o Conselho Federal de Psicologia instituiu o título profissional de Especialista em Psicologia, reconhecendo nove áreas específicas de atuação, dentre as quais a Psicologia Jurídica. Em 2007, através da Resolução 13/2007, ficou revogada a resolução anterior e novas normas e procedimentos foram estabelecidos pelo CFP para o registro dos profissionais nas distintas especialidades, além de se criarem outras duas novas áreas. Atualmente, para se obter o registro de especialista em Psicologia Jurídica, além do profissional já ter o diploma de curso superior, uma das duas seguintes condições se faz necessária: certificado de curso de especialização que atenda às exigências da resolução e tenha o reconhecimento do CFP ou aprovação em concurso de provas e títulos prestado junto ao CFP ou à entidade devidamente credenciada para esta finalidade.


			Na resolução vigente sobre a regulamentação das especialidades encontramos a seguinte descrição do Especialista em Psicologia Jurídica: 


			Atua no âmbito da Justiça, colaborando no planejamento e execução de políticas de cidadania, direitos humanos e prevenção da violência, centrando sua atuação na orientação do dado psicológico repassado não só para os juristas como também aos indivíduos que carecem de tal intervenção, para possibilitar a avaliação das características de personalidade e fornecer subsídios ao processo judicial, além de contribuir para a formulação, revisão e interpretação das leis: Avalia as condições intelectuais e emocionais de crianças, adolescentes e adultos em conexão com processos jurídicos, seja por deficiência mental e insanidade, testamentos contestados, aceitação em lares adotivos, posse e guarda de crianças, aplicando métodos e técnicas psicológicas e/ou de psicometria, para determinar a responsabilidade legal por atos criminosos; atua como perito judicial nas varas cíveis, criminais, Justiça do Trabalho, da família, da criança e do adolescente, elaborando laudos, pareceres e perícias, para serem anexados aos processos, a fim de realizar atendimento e orientação a crianças, adolescentes, detentos e seus familiares ; orienta a administração e os colegiados do sistema penitenciário sob o ponto de vista psicológico, usando métodos e técnicas adequados, para estabelecer tarefas educativas e profissionais que os internos possam exercer nos estabelecimentos penais; realiza atendimento psicológico a indivíduos que buscam a Vara de Família, fazendo diagnósticos e usando terapêuticas próprias, para organizar e resolver questões levantadas; participa de audiência, prestando informações, para esclarecer aspectos técnicos em psicologia a leigos ou leitores do trabalho pericial psicológico; atua em pesquisas e programas sócio-educativos e de prevenção à violência, construindo ou adaptando instrumentos de investigação psicológica, para atender às necessidades de crianças e adolescentes em situação de risco, abandonados ou infratores; elabora petições sempre que solicitar alguma providência ou haja necessidade de comunicar-se com o juiz durante a execução de perícias, para serem juntadas aos processos; realiza avaliação das características das personalidade, através de triagem psicológica, avaliação de periculosidade e outros exames psicológicos no sistema penitenciário, para os casos de pedidos de benefícios, tais como transferência para estabelecimento semi-aberto, livramento condicional e/ou outros semelhantes. Assessora a administração penal na formulação de políticas penais e no treinamento de pessoal para aplicá-las. Realiza pesquisa visando à construção e ampliação do conhecimento psicológico aplicado ao campo do direito. Realiza orientação psicológica a casais antes da entrada nupcial da petição, assim como das audiências de conciliação. Realiza atendimento a crianças envolvidas em situações que chegam às instituições de direito, visando à preservação de sua saúde mental. Auxilia juizados na avaliação e assistência psicológica de menores e seus familiares, bem como assessorá-los no encaminhamento a terapia psicológicas quando necessário. Presta atendimento e orientação a detentos e seus familiares visando à preservação da saúde. Acompanha detentos em liberdade condicional, na internação em hospital penitenciário, bem como atuar no apoio psicológico à sua família. Desenvolve estudos e pesquisas na área criminal, constituindo ou adaptando o instrumentos de investigação psicológica (CFP, Resolução 13/2007).


			Como pode ser observado acima, o título de Especialista em Psicologia Jurídica inclui uma ampla gama de atividades do psicólogo em relação ao contexto legal. O conceito de Psicologia Forense, que vem sendo desenvolvido no presente capítulo, encontra-se respaldado por essa descrição, ainda que se constitua apenas em uma das áreas de atuação do profissional especialista. Da mesma forma, a vasta literatura brasileira sobre a atuação do psicólogo no contexto legal, que se desenvolve desde a implantação das especialidades pelo CFP, tem mostrado preocupação em afirmar essa atuação ampla e diversificada do profissional, declarando que o mesmo não deveria restringir sua ação profissional às atividades de avaliação psicológica. Por exemplo, diz Bernardes (2005, p.72-73), “o compromisso do psicólogo não fica restrito ao fornecimento de informações ao magistrado para decisão do processo judicial, mas, em trabalhar todas as dimensões do caso, com vistas à promoção e manutenção de uma política de garantias de direitos da infância e juventude”. 


			Mas, se, por um lado, esse tipo de preocupação é importante para que se ampliem as atividades do psicólogo especialista, dando conta de diferentes tipos de demandas, por outro pode resultar em práticas confusas e antiéticas, se o profissional não souber discriminar os diferentes tipos de papéis que possa vir a assumir. A proposta do presente livro é especificar as atividades do Psicólogo Forense (no Brasil, algumas vezes, identificado como Psicólogo Judiciário) que se encontram inseridas na descrição mais ampla do Especialista em Psicologia Jurídica (CFP). Essas atividades, pelo consenso dos autores estudados, são as que possuem o foco na disponibilização de informações psicológicas para facilitar a decisão legal; em outras palavras, envolveriam procedimentos de avaliação psicológica de relevância legal (Blackburn, 2006; Packer e Grisso, 2011; Matos, Gonçalves e Machado, 2011).


			Os capítulos a seguir buscam oferecer ao leitor conteúdos básicos, mas essenciais, para a prática da avaliação psicológica na área forense, com foco na perícia judicial. Baseiam-se tanto nas contribuições da literatura estrangeira quanto nos avanços dessa área do conhecimento em nosso país, principalmente quanto às determinações da prática já definidas pelo Conselho Federal de Psicologia.


		








	1. Perícia psicológica forense


			1.1 A perícia judicial


			A palavra perícia origina-se do latim (peritia), que significa: destreza, habilidade. Como adjetivo refere-se a douto, versado, hábil, experimentado, prático. A palavra perito também procede do latim (peritus) e significa erudito, capaz (Ferreira, 1986).


			Na concepção genérica podemos dizer que a perícia é o “exame de situações ou fatos relacionados a coisas e pessoas, praticado por especialista na matéria que lhe é submetida, com o objetivo de elucidar determinados aspectos técnicos” (Brandimiller, 1996, p.25). À medida que é realizada por um expert, são utilizados conhecimentos científicos para explicitar as causas de um fato.


			Na área judicial, a perícia é considerada um meio de prova, diferenciando-se das demais por ser realizada por um especialista. Nesse sentido, Alberto Filho (2010) lembra que a perícia só pode ser efetivada por pessoa ou pessoas físicas, e não jurídica. Tal normativa se justifica pela confiança que deve ter o julgador na pessoa que vai realizar a prova, tanto em relação ao seu conceito moral quanto de qualificação técnica para elucidar fatos relacionados ao tema que deu origem à demanda judicial.


			A prova pericial insere nos autos informações técnicas que, não raro, o juiz desconhece, por ultrapassarem seu conhecimento técnico-jurídico. Para Jesus (2000), particularmente com o incremento na velocidade das informações, os juizes têm buscado, cada vez mais, o apoio de peritos para justificarem de forma científica suas decisões, evitando fundamentos baseados em opiniões pessoais, facilitando-lhes chegar o mais aproximo possível da justiça plena. O autor afirma que as partes envolvidas em um processo judicial podem sugerir a necessidade de uma perícia como forma de esclarecimento do problema, mas cabe ao juiz determinar a realização da mesma. Assim, complementa Brandimiller (1996), o que caracteriza a perícia é sua requisição formal. O objeto da investigação da perícia judicial passa a ser a elucidação de situações e fatos controversos decorrentes de conflitos de interesses em relação a um direito pleiteado.
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